Eixo: Epidemiologia e Determinantes Sociais do Processo da Saúde e Doença.
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Introdução: O mês de maio é nacionalmente conhecido como Maio Laranja, período de enfrentamento e prevenção do abuso e da exploração sexual de crianças e adolescentes, tendo o dia 18 de maio como o Dia Nacional de Combate ao Abuso e à Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes. A criação deste dia foi instituída pela Lei nº 9.970 em 17 de maio de 2000, dedicada à memória de Araceli Cabrera Sánchez Crespo, uma menina de 8 anos que, em 18 de maio de 1973, no estado do Espírito Santo, foi sequestrada, vítima de diversas formas de violência e, posteriormente, morta por seus sequestradores. O seu corpo foi encontrado seis dias depois do desaparecimento e os responsáveis por este crime ainda não foram punidos. Desde então, a data se tornou importante para que a sociedade brasileira possa refletir sobre a importância de proteger efetivamente nossas crianças e adolescentes, criando ou mesmo aperfeiçoando as políticas públicas existentes. O Brasil tinha, em 2019, cerca de 24 milhões de crianças e adolescentes conectados à internet, o que significa 89% da população entre 9 e 17 anos. Trata-se da fase da vida em que indivíduos estão fundando suas bases educacionais e construindo os alicerces do conhecimento. A internet abriu as portas para a pesquisa, sendo um instrumento fundamental na formação intelectual e cultural das pessoas. No entanto, embora existam benefícios que auxiliem no desenvolvimento humano, também há malefício, como a exposição dos dados e informações de crianças e adolescentes, podendo contribuir com a exploração sexual e o tráfico infantojuvenil. Objetivo: Analisar a relação da internet com o tráfico internacional de crianças e adolescentes para fins de exploração sexual atrelado e os impactos na saúde pública da sociedade brasileira. Questão Norteadora: A internet se tornou um facilitador na exploração sexual e no tráfico infantojuvenil por meio da comercialização dos dados e informações de crianças e adolescentes. Metodologia: Esta pesquisa trata-se de uma revisão integrativa, com abordagem qualitativa, descritiva e exploratória. A busca dos artigos foi realizada na Biblioteca Virtual de Saúde (BVS), com o recorte temporal de 2020 a 2024 e com artigos completos. Foram encontrados cento e quatorze (114) artigos e com a aplicação dos filtros, foram selecionados doze (12) artigos, sendo seis na língua portuguesa e seis em inglês. Quantos aos anos de publicação, um artigo publicado em 2024, cinco em 2023, dois em 2021, quatro em 2020. Resultados e Análise: Em 2022, das 62.091 notificações recebidas de violência sexual no Brasil, mais de 45 mil tinham como vítima pessoas com menos de 19 anos de idade. A proporção corresponde a 73,8%, ou seja, a cada quatro casos de violência sexual no Brasil, três são criança ou adolescente. Segundo a Organização Mundial da Saúde, dos 204 milhões de crianças com menos de 18 anos no Brasil, 9,6% sofrem exploração sexual, 22,9% são vítimas de abuso físico e 29,1% têm danos emocionais. Os dados mostram que, a cada 24 horas, 320 crianças e adolescentes são explorados sexualmente no Brasil, porém, esse número pode ser ainda maior, já que apenas 7 em cada 100 casos são denunciados. O estudo ainda esclarece que 75% das vítimas são meninas e, em sua maioria, negras. No Brasil, os órgãos federais alertam para os riscos na internet como: abuso sexual, assédio virtual, exploração sexual, exposição a conteúdos inapropriados, grooming, materiais de abuso gerados digitalmente, publicação de informações privadas, happy slapping, sexting e sextorsão. Em um outro estudo, contatou-se que 71% dos jovens escondem de seus pais suas ações nas redes de comunicação; 67% apagam seus históricos de acesso com o intuito dos pais não saberem o que estão consumindo na internet; 40% fecharam a tela ou minimizaram quando perceberam proximidade dos pais, um em cada dez adolescentes já encontrou pessoas que conheceram virtualmente na realidade. Em crianças o risco pode ser ainda maior, pela ausência de discernimento delas perante os riscos na internet com fotos e compartilhamento de informações pessoais. De janeiro de 2020 a junho de 2021, foram registrados pelo Disque 100 301 casos de tráfico de pessoas. Destes, 50,1% são crianças e adolescentes e outras 24,9% mulheres. A divulgação dos dados faz parte das ações do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos (MMFDH). Em todo o mundo, de acordo com o último Relatório Global sobre Tráfico de Pessoas do Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime (UNODC), mulheres e meninas continuam sendo as principais vítimas do tráfico de pessoas (65%). A finalidade de exploração sexual, que envolve principalmente vítimas femininas (92%), representa 50% dos casos. Ainda segundo o relatório, entre as mulheres vítimas, 77% foram traficadas para a exploração sexual e 14% para fins laborais. O efeito que o tráfico de pessoas e exploração sexual tem em suas vítimas vai para além dos danos físicos, afetando, principalmente, a saúde mental. Entre os danos psicológicos estão transtorno de estresse pós-traumático (TEPT), depressão, ansiedade, medo, rejeição, redução da qualidade de vida, dissociação, entre outros. Discutir os danos descritos acima pode auxiliar na criação de um ambiente domiciliar e escolar mais bem informado, em que pais, responsáveis e educadores, são capazes de identificar um possível caso de abuso e assim contribuir com as crianças e os adolescentes, acolhendo-os e criando uma relação de confiança, visando à busca dos meios legais para punir os responsáveis pelos atos. Considerações Finais: Dado o envolvimento com o sistema de saúde que os jovens e crianças podem ser atendidos, existe uma necessidade de serviços especializados para esta situação de risco. É importante destacar que apesar do combate ao tráfico de pessoas e exploração sexual infantojuvenil demonstrar avanços significativos no cenário brasileiro, por meio da maior assistência às vítimas com abrigo provisório, amparo judicial, social, saúde e atendimento humanizado. No entanto, ainda se encontra muito distante da devida relevância que a temática demanda quanto aos Direitos Sociais, Educação, Saúde e Judiciário. É necessário romper bolhas que impedem estas discussões para a construção de ações mais eficazes, uma vez que se trata de um agravo a saúde humana e por sua vez uma questão de saúde pública.

Descritores: saúde; violência; saúde da criança.
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